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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

DIVISÃO DE COMPRAS
 
 
 

RELATÓRIO Nº 49 / 2023 SEDUC/DC-16162

Contratação de empresa para prestar serviços de locação de veículos automotores com
o fornecimento de equipamento específico para monitoramento de veículo em tempo real
(Rastreador), manutenção, limpeza, seguro e quilometragem livre, atendendo a necessidade da
Secretaria de Estado da Educação, pelo período de 30 (trinta) meses, prorrogáveis até o limite de 60
(sessenta) meses, conforme Art. 57, inc. II da Lei de Licitações - Lei Federal nº 8666 /93 em quantidades
descritas neste termo. O enquadramento do serviço que se pretende contratar é comum, conforme
parágrafo único do artigo 1º, da Lei Federal nº 10.520/2002, pois seus padrões de desempenho e
qualidade são objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Aportaram os autos a esta Gerência solicitando análise dos atestados de capacidade
técnica da empresa  MS SERVIÇOS E TRANSPORTE EIRELI EPP inscrita no CNPJ 10.310.966/0001-89,
conforme detalhado no item 11.14 do Edital de Licitação, vejamos:

 
11.14. Qualificação Técnica

11.14.1. A Comprovação da aptidão no desempenho de atividade
pertinente compatível em características com o objeto desta licitação, por
intermédio de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando que a licitante prestou ou está
prestando serviços de locação de veículos automotores, com resultado
satisfatórios e efetivos, correspondentes a no mínimo 30% (trinta por
cento) do total estimado para os serviços licitados para cada item,
conforme art. 30. II da Lei Federal nº 8.666/93.

a) Para feitos desta contratação, serão aceitos, para fins de comprovação,
o somatório de atestados de capacidade técnica desde que emitidos para
contratos prestados em concomitância.;

11.14.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;

11.15. Declarar que não mantém em seu quadro de pessoal menores de
18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 27, inciso V, da Lei Federal nº
8.666/93, conforme consta no Anexo II deste Edital;

11.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

11.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação;
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11.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa;

11.17.1. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente
será concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte
apresentarem no certame toda a documentação fiscal e trabalhista
exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição;

11.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização;

11.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma;

11.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los
em desacordo com o estabelecido neste Edital;

11.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno
porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente;

​11.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no
Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

 

Relatório

Os atestados de Capacidade Técnica da empresa  MS SERVIÇOS E TRANSPORTE EIRELI
EPP inscrita no CNPJ 10.310.966/0001-89 resultaram que a licitante ATENDE ao item sobredito.
Ressaltamos que, embora os documentos apresentados são de veículos para transporte de alunos, estes
são de serviços mais complexos e com quantidade maior que o pretendido nos presentes autos. Posto
isto, salientamos que a aprovação dos atestados são concernentes a similaridade dos objetos. 

Ademais, em detrimento ao princípio da razoabilidade, o qual dispõe que as decisões da
administração pública devem ser pautadas na proporcionalidade utlizando meios que viabilizem a
probidade administrativa, com intuito de zelar pela economicidade ao erário. 

Desta forma, retornem-se os autos a Gerência de Licitação para deliberações
licitatórias.

 

 

 

Isabella Vieira Fontoura
Analista de Processo
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Elaine Alves de Araújo Campos
Gerente de Compras

 

Goiânia, 10 de novembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por ELAINE ALVES DE ARAUJO CAMPOS, Gerente, em
10/11/2023, às 12:01, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 53606704
e o código CRC 606D3076.

 
DIVISÃO DE COMPRAS

AVENIDA 5ª AVENIDA 212, S/C - Bairro SETOR LESTE VILA NOVA - GOIANIA - GO - CEP
74643-030 - .
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